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RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

Braskem é retirada do IBovespa
Empresa busca renegociar US$ 10,9 bilhões em dívidas financeiras junto aos credores. Ações da petroquímica desabam 6,71%

D
ando sequência à série de 
empresas brasileiras com 
dificuldade financeira que 
recorrem à Justiça para re-

negociar dívidas, a Braskem é a 
mais nova a entrar nessa lista com 
milheres de empresas na mesma si-
tuação. Na madrugada de ontem, a 
companhia informou ter um acor-
do com os credores para protoco-
lar a recuperação extrajudicial. E, 
ao longo do dia, a Bolsa de Valores 
de São Paulo (B3) informou que re-
tirou as ações da petroquímica da 
lista dos papéis do Índice Bovespa 
(IBovespa), principal indicador da 
B3, a partir de hoje.  

A recuperação extrajudicial da 
Braskem foi acertada no prazo limi-
te concedido pela 2ª Vara de Falên-
cias e Recuperações Judiciais de São 
Paulo, que havia suspendido por 60 
dias determinadas execuções e blo-
queios de bens, na tentativa de dar 
fôlego à companhia em meio às ne-
gociações com os credores. Confor-
me informações do Fato Relevante 
enviado à Comissão de Valores Mo-
biliários (CVM), a companhia infor-
mou ter dívidas financeiras para a 
renegociação com credores que 
chegam perto de US$ 10,9 bilhões 
— o equivalente a R$ 56,1 bilhões 
pelo câmbio encerrado ontem. 

Após a Justiça paulista concor-
dar com o pedido da Braskem, as 
ações da companhia despenca-
ram mais de 6% na Bolsa de Valo-
res de São Paulo (B3), ontem, e li-
deraram as perdas da B3, com que-
da de 6,71%, para R$ 4,74, a menor 
cotação em cinco anos. Apesar do 
tombo da Braskem, a B3 fechou no 
azul, com alta de 0,51%. 

Além do IBovespa, as ações da 
B3 foram retiradas de outros ín-
dices da B3, como o IBrX (Ibra), 
IBrX-50 (IBXX), Small Caps (SMLL) 
e Itag Along (Itag). 

Segundo o comunicado da Bol-
sa publicado na Agência Bovespa, 
a exclusão ocorrerá ao preço de fe-
chamento após o encerramento do 
pregão regular de 25 de agosto. E, 
com isso, a participação da petro-
química será redistribuída propor-
cionalmente entre os demais inte-
grantes das carteiras, com ajus-
te nos redutores. No fim do pre-
gão de ontem, a B3 ainda fechou 
no azul, como alta de 0,51%, aos 
171.907 pontos.

Com mais de duas décadas no 
mercado petroquímico, a Bras-
kem atravessa a pior fase da em-
presa desde quando foi criada, em 
2002, com a fusão de seis empre-
sas da Organização Odebrecht e do 
Grupo Mariani, e também esteve 
envolvida no escândalo deflagra-
do pela Operação Lava-Jato, da Po-
lícia Federal.  

A Braskem tem a Petrobras como 
uma das maiores acionistas. E, desde 
junho, o controle compartilhado entre 

a estatal e um fundo ligado à gestora 
IG4 Capital, que é conhecida no mer-
cado por assumir o comando de em-
presas que estão em crise financeira 
e recuperar os ativos e a saúde dessas 
companhias. 

Além disso, a estatal assumiu 
uma presença mais ativa nas deci-
sões da empresa, o que teria contri-
buído para o aceite dos termos da 
recuperação extrajudicial. Na épo-
ca, Hélcio Tokeshi assumiu o car-
go de CEO da Braskem e afirmou 
que a chegada da IG4, em parce-
ria com a Petrobras, tinha o obje-
tivo de “superar os desafios”, além 
de preservar a “relevância estraté-
gica” da companhia para a cadeia 
química e petroquímica. “O foco, 
agora, é na execução: reorganizar 
a estrutura financeira, melhorar a 
eficiência operacional preservan-
do a liquidez e otimizando a gera-
ção de caixa. Será um trabalho em 
conjunto com a Petrobras e a IG4 e 
com foco total no desenvolvimento 
da companhia”, disse.

Os novos gestores assumiram 
uma companhia que ainda passa por 
intensa volatilidade nas operações, 
além de pressão sobre as margens. 
Não bastassem os problemas inter-
nos, os controladores também têm 
de lidar com o aumento da concor-
rência global no setor, o que fez com 
que a companhia iniciasse um pro-
cesso de revisão e fortalecimento da 
estratégia de longo prazo.

Balanço positivo

O pedido de recuperação extra-
judicial da Braskem ocorre 10 dias 
após a empresa informar a compa-
nhia ter informado aos acionistas 

que reverteu o prejuízo do primei-
ro trimestre de 2026. A medida bus-
ca ganhar fôlego com os credores e 
evitar que a situação da empresa se 
agrave em meio aos problemas de 
caixa devido às perdas financeiras 
dos últimos anos. 

Em 2018, a extração de sal-ge-
ma pela Braskem em túneis sub-
terrâneos em Maceió provocou 
um afundamento do solo em cin-
co bairros da capital alagoana, de-
salojando cerca de 60 mil pessoas. 
Devido aos vários processos na Jus-
tiça, a companhia já desembolsou 
mais de R$ 4 bilhões em compen-
sações e auxílios financeiros para 
famílias e comerciantes afetados. 
Além disso, a empresa ainda fir-
mou um acordo de R$ 1,7 bilhão 
com a prefeitura de Maceió para 
ressarcir prejuízos. 

Conforme o balanço divulga-
do no último dia 14, a compa-
nhia registrou um lucro líquido de  

R$ 3,3 bilhões no segundo trimes-
tre de 2026, revertendo totalmente 
o prejuízo de R$ 267 milhões regis-
trado nos três primeiros meses de 
2026. Já a receita líquida da compa-
nhia somou R$ 21,7 bilhões no tri-
mestre, o que representa um cres-
cimento de 22% ante o mesmo pe-
ríodo do ano anterior. 

Apesar desse resultado positi-
vo, as ações da companhia desa-
baram 7%, naquele dia, em razão 
de uma percepção negativa que já 
influenciava os investidores. Ana-
listas acreditam que é difícil apon-
tar para uma recuperação a longo 
prazo, já que os balanços da Bras-
kem indicam uma oscilação forte 
de um período para o outro. 

Na visão do analista Pedro Gal-
di, da AGF Investimentos, as opera-
ções foram favorecidas no trimestre 
em razão do aumento de preços do 
petróleo no mercado internacional, 
que foi repassado como margem 

para as empresas. O especialista 
lembrou que o petróleo passa por 
um ciclo de queda no momento, 
com o esfriamento das tensões no 
Oriente Médio. Ele informou, ain-
da, que acredita que o resultado do 
terceiro trimestre da Braskem de-
ve ser inferior ao último balanço. 
“O resultado foi muito bom, mas o 
cenário de dívida elevada ainda é 
complicado”, acrescentou.

De acordo com Galdi, o plano 
para recuperar a Braskem deve ser 
semelhante ao utilizado no caso da 
Raízen, que aprovou a recuperação 
extrajudicial em julho de 2026 pa-
ra reestruturar uma dívida de cer-
ca de R$ 61,4 bilhões. “Será prova-
velmente uma troca de dívida por 
ações”, comentou. Para o analista, a 
entrada da Petrobras com mais for-
ça pode ser benéfica para sanar os 
resultados da empresa, mas pon-
dera que o caminho para o equilí-
brio da companhia ainda deve ser 
longo. Entre os principais credores 
da empresa estão detentores de tí-
tulos e instituições financeiras, co-
mo Banco Nacional de Desenvol-
vimento Econômico e Social (BN-
DES), Banco do Brasil, Itaú Uni-
banco, Bradesco e Santander.

Além do Brasil, a petroquími-
ca possui unidades industriais nos 
Estados Unidos, na Alemanha e 
no México. A empresa se define 
como a maior produtora de resi-
nas termoplásticas das Américas. 
Sua produção é focada nas resi-
nas polietileno (PE), polipropi-
leno (PP) e policloreto de vinila 
(PVC), além de insumos quími-
cos básicos como eteno, propeno, 
butadieno, benzeno, tolueno, sol-
ventes, entre outros. 

Braskem lucrou R$ 3,3 bilhões, no segundo trimestre do ano, mas resultado positivo não foi suficiente para recuperar a crise da empresa
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 » PEDRO JOSÉ BORGES Proteção 

jurídica 
O pedido de recuperação extra-

judicial da Braskem cria um am-
biente de proteção jurídica para 
que a companhia negocie a rees-
truturação de sua dívida financeira 
com os credores, que ultrapassam 
R$ 56 bilhões, conforme o Fato Re-
levante da companhia. 

A partir de agora, um dos prin-
cipais desafios será reunir o apoio 
necessário para que o plano possa 
ser aprovado e aplicado aos credo-
res abrangidos. Segundo o advoga-
do especialista em reestruturação 
empresarial Filipe Denki, a reforma 
promovida pela Lei nº 14.112/2020 
tornou esse tipo de procedimento 
mais efetivo ao permitir a aplicação 
do chamado “stay period”, período 
em que ficam suspensas determi-
nadas medidas contra a empresa.

De acordo com Denki, a Bras-
kem não precisa apresentar o pe-
dido já com o apoio definitivo dos 
credores. A legislação permite que 
a empresa dê início ao procedi-
mento com a adesão de credores 
que representem pelo menos um 
terço dos créditos de cada espécie 
abrangida pelo plano. 

A companhia terá até 90 dias, 
sem possibilidade de prorrogação, 
para alcançar o quórum definiti-
vo, que exige a aprovação de mais 
da metade dos créditos de cada 
espécie incluída na recuperação. 
“Há aqui uma inovação fundamen-
tal da reforma de 2020: a Braskem 
não precisa chegar ao Judiciário já 
com o quórum definitivo. Pelo art. 
163, § 7º, pode apresentar o pedi-
do com a adesão de credores que 
representem pelo menos 1/3 dos 
créditos de cada espécie abrangi-
da e terá 90 dias, improrrogáveis, 
para alcançar o quórum definitivo 
de mais da metade dos créditos de 
cada espécie”, afirmou.

Outro ponto relevante da reestru-
turação envolve o papel dos acionis-
tas controladores da Braskem, espe-
cialmente Petrobras e IG4, em uma 
eventual capitalização da compa-
nhia. Para Jansonn Mendonça, es-
pecialista em reestruturação em-
presarial e advogado do Bento Mu-
niz Advocacia, é preciso diferenciar 
a participação societária da obriga-
ção de realizar novos aportes.

“A Petrobras detém aproxima-
damente 47% das ações ordiná-
rias da Braskem, enquanto o Shi-
ne I FIP, ligado à IG4, detém pou-
co mais de 50%. Ambos possuem 
participação muito relevante na 
governança da companhia e, na-
turalmente, qualquer solução es-
trutural envolvendo aumento de 
capital dependerá das delibera-
ções societárias e das condições 
previstas no acordo de acionistas”, 
afirmou o advogado.   (RP e PJB)

Colapso de mina, em 2018, afetou manguezal do litoral alagoano
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A expansão do acesso aos ser-
viços financeiros e ao uso do car-
tão de crédito no Brasil, tem como 
efeito colateral o endividamento 
das famílias, segundo o presiden-
te do Banco Central, Gabriel Galí-
polo. Na abertura da Febraban Te-
ch 2026, ontem, o chefe da autori-
dade monetária criticou a política 
de estímulo de crédito do governo 
e destacou que o aumento das dí-
vidas dos brasileiros ocorre, nor-
malmente, em períodos de juros 
mais baixos, e não quando eles es-
tão mais elevados, como o momen-
to atual. “Não dá para ficar conten-
te com uma notícia de que o crédi-
to cresceu e depois reclamar que o 
endividamento cresceu. O crédito 
que um banco ou uma instituição 
financeira dá é a dívida que alguém 
tomou. E aí, acreditem, a maior ra-
zão do endividamento é a dívida.”

Galípolo comentou, ainda, que 
é normal esperar um endividamen-
to maior em um cenário de promo-
ção ao crédito, com medidas de 

estímulo a segmentos específicos, 
ou com a popularização dos servi-
ços financeiros. “Toda a literatura 
utilizada e conhecida com todos os 
dados mostra que sempre o cres-
cimento do endividamento se dá 
em um período onde a taxa de ju-
ros costuma estar mais baixa, e não 
mais alta”, acrescentou.

A taxa básica da economia (Se-
lic) chegou a permanecer durante 
mais de seis meses em um patamar 
de 15% ao ano. O Banco Central ini-
ciou os cortes nos juros básicos em 
março, e, atualmente, a Selic ainda 
está em um ambiente contracionis-
ta, a 14% anuais, desde a última re-
união do Comitê de Política Mone-
tária (Copom), realizada nos dias 4 
e 5 deste mês. O mercado financei-
ro segue trabalhando com juros de 
dois dígitos até o fim de 2029.

De acordo com Galípolo, em vez 
de reduzir o endividamento, há um 
movimento atípico de elevação das 
dívidas das famílias com a taxa Se-
lic mais elevada devido ao estímulo 

Galípolo critica 
estímulos ao crédito
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Gabriel Galípolo, do BC: endividamento se dá quando o juro é baixo

 Carlos Vieira/CB/D.A Press

do governo para o consumo. Na 
apresentação, ele mostrou que me-
didas para favorecer a tomada de 
crédito também contribuem com 
esse cenário, como o Consignado 
Privado para trabalhadores formais 
do setor privado, onde houve um 
crescimento de 145% nessa linha, 
entre março de 2025 e deste ano. 
No mesmo período, a inadimplên-
cia medida pelo Relatório de Polí-
tica Monetária (RPM) avançou de 
5% para 6,7%. 

O presidente do BC reconhe-
ceu, no entanto, que nem todo ti-
po de endividamento é um pro-
blema. “Muito pelo contrário, 
como a gente falou, quando al-
guém toma alguma dívida, como 
por exemplo, no setor imobiliá-
rio e compra uma casa, ela está 
constituindo um ativo. O proble-
ma é você estar endividado com 
alguma coisa que não está cons-
tituindo um ativo, é um consumo 
efêmero”, frisou.  (RP)

O ministro da Fazenda, Dario Duri-
gan, disse, ontem, que o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (Ploa) de 2027 
será “muito diferente” do que o atual 
governo recebeu em 2023 e informou 
que o salário mínimo do próximo ano 
será um pouco maior do que o previs-
to no Projeto de Lei de Diretrizes Or-
çamentárias (PLDO), para R$ 1.741.

“Todas as definições foram to-
madas e tenho muito orgulho de 
poder apresentar um orçamento 
para o Congresso, junto com o pre-
sidente Lula, que é muito diferen-
te do orçamento que a gente rece-
beu, um orçamento de último ano 
da gestão que é muito robusto”, dis-
se, ontem, o ministro a jornalistas, 
após reunião da Junta de Execução 
Orçamentária (JEO), com o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva pa-
ra discutirem a peça orçamentária.

O Ploa de 2027 precisa ser en-
viado ao Congresso Nacional até 
31 deste mês. “E aproveito para 
mencionar que também o salá-
rio mínimo, com os reajustes pre-
vistos em lei, chega a R$ 1.741 no 
ano que vem e ele, necessariamen-
te cumprindo a legislação brasilei-
ra, dentro do nosso espírito de pri-
vilegiar a população mais carente, 

vai também para a Previdência, vai 
também para os benefícios sociais 
que têm a indexação do salário mí-
nimo”, destacou.

O novo piso salarial represen-
ta acréscimo de R$ 24 sobre a esti-
mativa anterior do PLDO de 2027, 
R$ 1.717. A previsão, que constará no 
Ploa reflete uma projeção de inflação 
maior (4,93%) pela Secretaria de Po-
lítica Econômica (SPE), influenciada 
por possíveis impactos do El Niño nos 
preços dos alimentos. O cálculo tam-
bém segue a política de valorização, 
que soma a inflação à variação do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) de dois anos 
antes, com o limite de 2,5% estabele-
cido pelo arcabouço fiscal para a ex-
pansão dos gastos.

O ministro ainda disse que o rea-
juste valerá também para a Previdên-
cia e benefícios sociais indexados ao 
piso salarial e negou qualquer desvin-
culação. Pouco antes da reunião, o jor-
nal Valor Econômico informou que in-
tegrantes da atual equipe econômi-
ca são favoráveis à discussão, em um 
eventual novo governo, de uma dife-
renciação entre a política de valoriza-
ção do salário mínimo para os traba-
lhadores da ativa e o reajuste de bene-
fícios previdenciários e assistenciais.

Mínimo de R$ 1.741 em 2027


